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Resumo: 

O objetivo deste artigo é discutir teoricamente o léxico, com ênfase 
nas questões de neologia e etimologia, a partir de exemplos da Primeira 
Década da Ásia (1552), de João de Barros. A ampliação do vocabulário 
durante o Mercantilismo e o Renascimento, quando novas sociedades 
foram alcançadas e nomeadas, evidencia a importância do contato lin-
guístico na formação do português moderno. Nesse contexto, destacam-se 
unidades lexicais, como chatim (comerciante), chatinar (comercializar), 
pardáos (moeda da Índia), fanões (moeda indiana) e faraçolas (peso antigo 
usado no comércio), cujas origens remontam a línguas dravídicas, ao 
sânscrito, ao tâmil-malaio e ao árabe (Dalgado, 1919). No entanto, os 
empréstimos mais recorrentes, no corpus analisado, são antroponímicos e 
toponímicos, o que exigiu a adoção de uma classificação onomástica para 
a organização dos dados. O Sistema Toponímico Taxionômico, de Dick 
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(1990), embora constitua a principal referência brasileira nesse campo, apresentou 
limitações quando aplicado aos dados da pesquisa, em razão do objeto de estudo 
e do método utilizados na lexicografia. Ainda assim, o modelo se mostra relevante 
para refletir sobre classificações existentes e propor novos encaminhamentos teóri-
co-metodológicos no âmbito da lexicografia histórica.

Palavras-chave: 

Primeira Década da Ásia. Léxico. Neologia de empréstimo. Sistema Toponímico 
Taxionômico. Lexicografia. 

Abstract:

The aim of this article is to discuss the lexicon from a theoretical perspective, with 
emphasis on issues of neology and etymology, based on examples from The First 
Decade of Asia (1552), by João de Barros. The expansion of vocabulary during the 
periods of Mercantilism and the Renaissance – when new societies were discovered 
and named – highlights the importance of linguistic contact in the formation of 
modern Portuguese. In this context, lexical units such as chatim (merchant), chatinar 
(to trade), pardáos (Indian coin), fanões (Indian coin), and faraçolas (old commercial 
weight) stand out, whose origins trace back to Dravidian languages, Sanskrit, Tamil-
Malay, and Arabic (Dalgado, 1919). However, the most recurrent borrowings in 
the corpus analyzed are anthroponyms and toponyms, which made it necessary to 
adopt an onomastic classification to organize the data. Dick’s (1990) Taxionomic 
Toponymic System, although the main Brazilian reference in this field, showed 
limitations when applied to the research data, due to the nature of the object and 
the lexicographic method employed. Nevertheless, the model remains relevant for 
reflecting on existing classifications and for proposing new theoretical and metho-
dological approaches in the field of historical lexicography.

Keywords:

The First Decade of Asia; lexicon; loanword neology; Taxionomic Toponymic System; 
lexicography.

Introdução

Nas nove naus, três caravelas e uma naveta que compunham a frota de Cabral, 
havia, entre seus comandados, um espanhol chamado João Faras que era, na verdade, 
médico da Coroa Portuguesa, com conhecimentos em astronomia e astrologia e que, 
graças a seu interesse pelo céu, pôde a história registrar pela primeira vez a constelação 
do Cruzeiro do Sul, a mesma que viria séculos depois a figurar na bandeira do Brasil. 
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Esse primeiro desenho do Cruzeiro do Sul, feito no dia 27 de abril de 1500, na 
mesma folha de papel em que João Faras iria anunciar ao rei de Portugal, D. Manuel 
I, sua descoberta, não logrou o reconhecimento imediato na história, em razão de 
ter ficado desconhecido do grande público, tendo sido publicada pela primeira vez 
apenas nos meados do século XIX.

Escrita em o que se chamaria hoje de “portunhol” da época, esse documento 
conhecido como Carta do Mestre João demonstra, juntamente, com os outros docu-
mentos engendrados nessa expedição, a exemplo da Carta de Pero Vaz de Caminha, 
quão suscetíveis são as línguas aos impactos que o novo permite evidenciar na história 
cultural. (cf. a figura 1 abaixo).

Figura 1: Carta do mestre João Faras ao rei D. Manuel I.

Fonte: <https://digitarq.arquivos.pt/viewer?id=3813442>
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É certo, entretanto, que embora também tenha ficado, por longo tempo à margem 
do conhecimento da história, a ter sido descoberta na Torre do Tombo no século 
XVIII, a Carta de Caminha, em função de sua dimensão textual e descritiva tem-se 
referendado como o primeiro documento histórico, em língua portuguesa, sobre a 
presença dos portugueses em terras brasileiras e pela sua admiração pelo desconhecido.  

Conquanto dispusessem os portugueses de intérpretes, os chamados línguas, para 
acessar as regiões recém-descobertas no sentido do estabelecimento de uma comu-
nicação com os novos povos, o caso do Brasil é emblemático, pois nem mesmo essa 
providência foi suficiente para superar a diferença linguística existente nesse novo 
cenário, tampouco étnica, algo que pode ser bem retratado pelo trecho que abaixo se 
reproduz do fólio 5, da Carta de Caminha, com base na edição de Cortesão (1987). 

(...) heram aly xbiij ou xx homee)s pardos

todos nuus sem nhuu)a cousa que lhes cobrisse suas

vergonhas, traziam arcos nas maãos esuas see

tas, vijnham todos rrijos perao batel e nicolaao co

elho lhes fez sinal que posesem os arcos. e eles os

poseram. aly nom pode deles auer fala ne) ente)

dimento que aproueitasse polo mar quebrar na

costa. (...).

(Caminha [1500]; Cortesão, 1987, f1v) 

Essa narrativa de Caminha encontra eco, quase parafrásico, na Primeira Década 
da Ásia de João de Barros, no excerto abaixo reproduzido. 

virã ao longo da práya muyta | gente nu)a , nam pręûta e de cabello 
torcido como ă de Guinę : mas toda de cor báça , e de ca- | bello 
comprido e corredio , e a figura do rostro cousa muy nóua . Porque 
ęûra tam amassádo , e | sem a comum semelhança da outra gente 
que tinhã visto : que se tornárã lógo os do batęûl a dar | razam do 
que virã , e que o porto lhe parecia bom surgidouro . Pedráluarez 
por auer noticia da | tęrra encaminhou ao porto com toda a fróta 
, mãdádo ao batęûl que se chegásse be) a tęrra : e tra- | balhásse 
por auer á mão algu)a pesóa das que virã , sem ǒs amedrontar cõ 
algu) tiro que ǒs fizęsse | acolher . Mas elles nam esperáram porjsto 
, porque como virã que a fróta se viuha contrelles , e | que o batęl 
tornáua outra vez á praya , fogiram della : e possęûram se em hu) 
teso sobęûrbo , todos | apinhoádos a ver o que os nóssos faziam 
. Os do batęûl em quanto Pedráluarez surgia hum | pouco lárgo 
do porto , por nam amedrontar aquélla nóua gente mais do que o 
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mostraua em se | acolhęûr ao teso : possęûrã se debaixo no mesmo 
batęl e começou hu) negro grumęte falar a lingua | de Guinęû , e 
outros que sabiam algu)as paláuras do arauigo , mas elle ne) a lingua 
nem aos ace- | nos em que a natureza foy comu) a todalas gentes 
nu)ca acodirã . Uendo os do batęûl que nem | aos acęnos nem ás 
cousas que lhe lançáram na práyas acodiam , cansádos de esperar 
algu) sinal | de jntedimento delles , tornaram se a Pedraluarez , 
contando o que virã (Barros, 1552, f.56r).

A distância linguística vai-se manifestar, na história dos contatos, em diferentes 
níveis, mas quem quer que a observe há de a reconhecer mais fortemente no léxico, 
uma vez ser através desse nível que se constrói, inicialmente, a base referencial do 
mundo extralinguístico. Os conceitos e traços culturais de cada uma das sociedades 
em contato são evidenciados através de unidades lexicais que, por subjazerem etio-
logicamente ao que se convencionou chamar de arbitrariedade do signo, pairam sob 
a égide da ignorância.  

Portanto, para “se conhecer sistematicamente a história de um povo, importa, 
pois, investigar o léxico em uso real, em diferentes sincronias, pois, a cada tempo, 
nele se pode espelhar mais diafanamente a força do contato em sua composição” 
(Machado Filho, 2013, p. 392). O que significa dizer que o léxico apresenta natu-
reza antropo-político-ideológica, no contato entre línguas, ao comungar não apenas 
vocábulos, mas objetos, conceitos, ideias e costumes que se diafanam na história. 
Nessa situação de voluptuosidade e dinamicidade, pode apresentar também caráter 
essencialmente paradoxal, já que 

Se, por um lado, mantém a prorrogação secular da mais distante 
fonte que se estabeleceu em seu esteio histórico, por outro, permite 
que o novo se interponha, em função dos contatos culturais ou 
linguísticos a que essa mesma língua em uso se possa submeter 
(Machado Filho, 2022, p. 193).1

Em linhas gerais, ao mesmo tempo em que o léxico evidencia a manutenção 
mais perene de algumas de suas unidades em uso, permite que a neologia possa ser, 
também, um fenômeno extremamente produtivo, uma vez que “o novo sempre 
vem”, como bem disse Belchior (1976). 

Essa dualidade essencial vê-se bem no poema Pedra filosofal, de António Gedeão 
(2010, p. 15), que diz ser o sonho 

1	 Do original: If, on the one hand, it retains the secular extension of its most distant etymological 
sources, which have solidified themselves in their historical basis, on the other, it allows the new 
to intervene due to cultural or linguistic contacts that this same language in use is exposed to 
(Machado Filho, 2022, p. 193).
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(...) máscara grega, magia, / que é retorta de alquimista, / mapa do 
mundo distante, / rosa-dos-ventos, Infante, / caravela quinhentista, 
/ que é Cabo da Boa Esperança, / ouro, canela, marfim, / florete de 
espadachim, / bastidor, passo de dança, / Colombina e Arlequim, / 
passarola voadora, / pára-raios, locomotiva, / barco de proa festiva, / 
alto-forno, geradora, / cisão do átomo, radar, / ultra-som, televisão, 
/ desembarque em foguetão, / na superfície lunar. (...) 

Embora longo o excerto da poesia acima apresentada, justifica-se-o em razão de 
permitir que o leitor possa compreender como o léxico, de verso em verso, constrói 
ritos de passagem em cada uma de suas linhas melódicas. É como se se vislumbrasse 
a história contada e recontada, palavra a palavra, desde a Grécia antiga, até os novos 
milagres da ciência contemporânea, embrionando-se no desenrolar de cada evento 
e permitindo-se reconhecer a linha em que se escreve cada marca do tempo. 

Estudar e compreender o léxico tem sido, portanto, de fundamental importân-
cia para a reconstituição do passado das línguas, notadamente para a recomposição 
do cenário histórico das comunidades a que essas línguas e, em especial a língua 
portuguesa, têm buscado, nesse esteio, servir. 

Considerando o caráter paradoxal do léxico a que antes se fez referência, há uma 
demanda para que investigações possam ser realizadas com vistas ao levantamento 
de unidades lexicais que, porventura, tenham restado em uso, mesmo em um curto 
espaço de tempo.

As pesquisas documentais fazem-se, pois, necessárias e imperativas e muitos 
investigadores têm procurado desvendar textos relevantes e de grande importância 
para edições e análises linguísticas. Nessa linha, insere-se a Primeira Década da Ásia 
(1552)2, de João de Barros, por poder demonstrar inusitados usos lexicais, que devem 
ter sido apropriados pelo português durante as grandes navegações. 

Esse importante documento torna-se, pois, exemplar, para o conhecimento de 
bases etimológicas que extrapolem o terreno das conhecidas unidades lexicais de 
verves românicas ou latinas, senão de línguas orientais com as quais a língua portu-
guesa entrou em contato na África e na Ásia, como se ondulassem “na onda lúcida 
do mar” (Pessoa, 1977, p. 106). 

Portanto, o intuito, neste artigo, é promover uma discussão teórica sobre o léxico, 
nomeadamente, sobre questões atinentes à neologia e à etimologia. Essa discussão 
ganha importância quando o léxico, por exemplo, é drasticamente ampliado na 
ocasião em que ocorreu o Mercantilismo e a descoberta de novas sociedades pelo 
mundo. Ainda, hoje, se vê a relevância do Renascimento para a expansão gigantesca 
do léxico no século XVI. Por isso, o “caudal de termos orientais”, com a licença da 
expressão de Piel (1976, p. 6), é ampliado consideravelmente e testemunhado pela 

2	 É uma crônica historiográfica que traz narrativas sobre a colonização portuguesana África e na Índia. 
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obra de Barros (1552), sendo dignas de nota, neste texto, novas unidades lexicais 
que se inseriram no comércio marítimo, a exemplo de chatim (comerciante); chatinar 
(comercializar), pardáos (moeda da Índia); fanões (moeda indiana) e faraçolas (peso 
antigo que se utilizava no comércio) cujas bases etimológicas provêm, respectiva-
mente, da família linguística dravídica falada no sul da Índia, (Dalgado, 1919), do 
sânscrito, do tâmil-malaia e do árabe, mesma que na passividade da erudição escrita.

1. Fiat verba: o papel do léxico em 
perspectiva lexicológica

É consensual entre linguistas, como Guilbert (1973); Boulanger (1979); Cabré 
(2006); Alves e Maroneze (2018), que a neologia é um processo amplo e ininter-
rupto de criação e renovação do léxico. Por isso, faz parte da história das línguas, 
assim como a variação e a mudança, tornando-se um campo de estudo profícuo na 
linguística histórica.

A palavra neologismo é atestada, segundo Cunha (1982), em textos escritos, pela 
primeira vez, no século XVIII, enquanto neologia vai aparecer apenas nos meados do 
século XIX. Alves e Maroneze (2018) dizem, entretanto, que a distinção entre esses 
dois vocábulos só aparecerá dicionarizada, no século XX, no momento em que Aulete 
(1970) diferencia o processo (neologia) de seu produto, o neologismo. Não obstante, 
no século XVI, Fernão de Oliveira (1536) já diferenciava, em sua obra gramatical, 
as “dições novas” das “dições velhas”, comprovando que o conceito antecede e muito 
a dicionarização do item.

Dubois et al. (1973, p. 430) definem o neologismo como ‘toda palavra de criação 
recente ou emprestada há pouco de uma língua, ou toda acepção nova de uma palavra 
já antiga’, o que condiz praticamente com a mesma definição proposta por Boulanger 
(1979, p. 65-6), para quem o neologismo “é uma unidade lexical de criação recente, 
uma nova acepção de uma palavra já existente, ou ainda, uma palavra recentemente 
emprestada de um sistema linguístico estrangeiro e aceito numa língua”. 

Para este autor, em síntese, há, pelo menos três possibilidades para a criação 
neológica: 1) A novidade surge no próprio sistema da língua e, por isso, respeita 
suas regras de funcionamento; sejam fonológicas; sejam morfológicas e sintáticas. 
2) Advém de uma modificação de um significado já existente. 3) Provém de outra 
língua e acomoda-se no sistema linguístico receptor, adaptando-se, também, à sua 
lógica interna. É, sobretudo, essa última acepção que vai interessar ao estudo aqui 
desenvolvido.

Convém, entretanto, precisar exatamente o momento em que a nova unidade se 
insere no léxico, o que é normalmente muito improvável, até porque um neologismo 
pode se tornar, a depender do tempo e da falta de uso, em um arcaísmo. Machado 
Filho e Oliveira (2017, p. 91) creem que 
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a possibilidade de se atribuir um caráter inovador em língua ou 
arcaizante em Linguística não parece ser nada ‘facilmente observável’, 
pois subjaz impositivamente à subjetividade e ao grau de erudição 
do pesquisador. 

Têm razão os autores quando se trabalha com o inventário lexical geral de uma 
língua, mas quando se debruça sobre textos datados e localizados, pode-se, em alguns 
casos, saber o momento em que uma dada unidade lexical se insere no uso linguís-
tico, e, em razão disso, com certo grau de certeza, caracterizar os neologismos que, 
porventura, se encontrem no corpus de análise, ao menos na perspectiva sincrônica. 

Correia (2012, p. 21-22) assinala que

Embora os falantes em geral reconheçam com relativa facilidade 
as unidades da sua língua que podem ser consideradas novas, nem 
sempre é fácil delimitar o conceito de ‘neologismo’. Efetivamente, 
uma dada unidade apenas pode ser considerada neológica em 
relação à época em que surge e ao estágio imediatamente anterior  
da língua, ao significado que é atualizado num dado contexto (e 
que não o era num momento anterior) e ao registro linguístico em 
que ocorre (em relação ao estado anterior desse registro linguístico). 
Um neologismo é, então, uma unidade lexical que é sentida como 
nova pela comunidade linguística num determinado momento. 
Desse modo, pode ocorrer que uma palavra, caída em desuso numa 
determinada época, seja retomada noutra época posterior, passando 
a ser sentida como neológica pelos falantes, que a desconhecem. 

Portanto, o neologismo e o arcaísmo têm uma relação intrínseca na história das 
línguas e, por isso mesmo, precisa-se levar em conta sempre a sincronia em que são 
observados em função da fonte a ser utilizada na investigação. Ambos operam na 
mesma frente de renovação, expansão e apagamento do léxico e, por serem fatos 
observáveis em corpus, são estudados pela linguística histórica stricto sensu3, principal 
aporte teórico que norteia este trabalho. 

Dentre os tipos de neologismos existentes, Cabré (2006, p. 231) divide-os em: 
a) Neologismos de forma – são aqueles que envolvem processos de formação de 
novas palavras, como a prefixação, a sufixação, a lexicalização etc; b) Neologismos 
de sintaxe – ocorrem quando há alteração de gênero, número, regência verbal, entre 
outros processos, que modificam a sintaxe; c) Neologismos semânticos – formam-se 
a partir da mudança de significado de uma unidade lexical, ou também quando um 
antropônimo passa a ser utilizado como um vocábulo comum; d) Neologismos por 

3	 Note-se que a linguística histórica stricto sensu tem como objeto de estudo a mudança linguística no tempo 
real de longa duração e no tempo aparente, mas com base metodológica comparativa, a partir de corpora 
datados e localizados, sendo este é objeto de investigação deste trabalho. 
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empréstimos – são vocábulos advindos de outras línguas que podem ser adaptados ou 
não à língua acolhedora. Nesse rol, existem dois tipos de empréstimos: 1 – Aqueles 
que se adaptam ortograficamente à língua. 2 – Aqueles que não se acomodam orto-
graficamente4. e) Outros – são vocábulos de difícil classificação como “las palabras 
simples, dialectales, argóticas, cultismos o casos extraños difíciles de etiquetar, pero 
que también son neológicas. Por ejemplo, fitipaldi, yuyu, etc” (Cabré, 2006, p. 231)5. 

Vê-se que a terminologia, ora discutida, apresenta problemas que precisam ser 
avaliados criticamente. Neste trabalho, importa, mais evidentemente, a quarta cate-
goria, os neologismos por empréstimos, que evidenciam os contatos linguísticos e 
culturais pelos quais uma língua passou ao longo de sua história. 

Considerando, ainda, a classificação dos neologismos, vê-se que Correia (2012), 
de maneira mais resumida, propõe apenas três classes: a formal, a semântica e os 
empréstimos. Essa última categoria pode ser de duas ordens:

(1) processo de transferência de uma unidade lexical de um registro 
linguístico para outro da mesma língua (‘empréstimo interno’), ou 
de uma língua para outra (‘empréstimo externo’);

(2) unidade que resulta do processo de transferência anteriormente 
descrito (Correia, 2012, p. 70). 

Se se entende bem o que a autora pretende por “registro linguístico”, pode-se dizer 
que é essa a possibilidade de variação diafásica em língua que não ocorre, de maneira 
simultânea, posto que não há uma “transferência” imediata de um vocábulo de um 
registro menos formal, por exemplo, para um mais formal. O que há, efetivamente, 
são variantes linguísticas que se especializam nas situações sociocomunicativas de 
uso da língua. 

Ainda segundo Correia (2010), quando se pensa no empréstimo, diacronicamente, 
utiliza-se o método histórico-comparativo para identificá-lo e compreendê-lo em 
sincronias distintas e, no momento em que o empréstimo é consolidado na língua, 
estudar-se-iam sua natureza e sua estrutura, a partir da lexicologia. Essa postura 
teórica reacende uma antiquíssima discussão em língua sobre vocábulos velhos e 
novos na qual a visão tradicional sempre colocou o novo no lugar do erro linguístico. 

4	 Essa classsificação é no mínimo problemática, porque restringe o empréstimo à língua escrita, 
embora seja um produto efetivo da língua como um todo. Sabe-se que o empréstimo adapta-se 
linguisticamente, obedecendo à lógica interna do sistema que o recebe. Isso significa que ele se 
acomoda em todas as partes da língua e não apenas na modalidade escrita.

5	 Veja que a autora inclui variantes linguísticas, que representam a novidade dentro do próprio 
sistema, e cultismos, que são um tipo de empréstimo, na classe “outros”, o que denota falta de 
atenção a essas unidades que expandem o léxico. Seria interessante rearranjá-las em classes dife-
rentes; as palavras dialetais poderiam integrar os neologismos formais, semânticos e sintáticos, a 
depender do tipo; os cultismos poderiam ser um subtipo da classe dos empréstimos. 
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Exemplo disso, pode-se ver nas primeiras gramáticas de língua portuguesa nas 
quais Fernão de Oliveira (1536), mesmo sendo um homem avant la lettre, por ter 
elaborado a primeira obra gramatical de orientação descritiva do português, con-
denou os emprestilhos, ao considerá-los uma verdadeira deterioração linguística, 
assim como João de Barros, seu conterrâneo, que na mesma linha de raciocínio da 
época reconhece os empréstimos como barbarismos que, ao seu ver, prejudicariam 
o vocabulário do idioma pátrio. 

No século XXI, há quem ainda concorde com tal posicionamento, como é o 
caso do deputado, Aldo Rebelo, político brasileiro, que escreveu o Projeto de Lei: 
1676/1999, que visava a proibir veementemente empréstimos na língua portuguesa. 
Isso prova que o brasileiro, até mesmo o mais letrado, desconhece a realidade lin-
guística do país que contempla mais de 200 idiomas diferentes falados ao lado do 
português, dentre os quais ganham relevo algumas línguas indígenas, algumas línguas 
de imigração e a Libras – Língua Brasileira de Sinais. Logo, nesse cenário plurilíngue, 
o empréstimo existe involuntariamente para renovar o acervo lexical do português. 

Considerando, também, os empréstimos como um processo de expansão do 
léxico, Bizzocchi (2013) classifica-os como elementos alogenéticos, ou seja, vocá-
bulos que são muito diferentes em forma e em conteúdo dos da língua de chegada, 
sendo reconhecidos, então, como alienígenas. Essa definição, sem dúvida, atribui 
um estigma depreciativo para as unidades estrangeiras, que não rompem com as 
regras funcionais do sistema que as acolhem, como já se afirmou aqui, ao contrário 
adaptam-se à sua lógica interna.  

O autor admite, ainda, que os empréstimos são um tipo de vulgarismo, cultismo e 
semicultismo em língua, embora esses termos não se justifiquem mais em linguística, 
muito menos em etimologia, porque além de rotular os empréstimos, atribuem-lhes 
sentido negativo e positivo. Ademais, esses conceitos reforçam a dicotomia entre a 
fala e a escrita ao situar o vulgar no espaço de erro por ser falado, enquanto cultismo 
e semicultismo são considerados corretos por estarem no âmbito da escrita. Portanto, 
não se concorda com o autor, pelo motivo de os empréstimos serem entendidos, 
neste trabalho,  como vocábulos que, no caso do texto de João de Barros, se deslocam 
da fala para a escrita, adaptando-se linguisticamente às regras funcionais da língua 
portuguesa a tão ponto que não mais são sentidos como vocábulos estrangeiros. 
Isso prova que a fala e a escrita participam ativamente da renovação do léxico e que 
ambas mantêm diálogos constantes e necessários em que uma não se inviabiliza em 
virtude da outra.

Carvalho (2009), também, alvitra uma classificação para os empréstimos, anco-
rada nas reflexões de Bloomfield (1961), dividindo-os, conforme a origem em: a) 
íntimos; b) culturais; c) dialetais. Os primeiros são resultados da interação entre 
línguas num mesmo território, na qual diferentes contatos podem ocorrer, como: o 
substrato – quando o dominado passa, paulatinamente, a usar a língua do dominador, 
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influenciando-a; o superstrato – quando o dominador, por diversas razões políticas 
e econômicas, começa a falar a língua do dominado;  o adstrato – quando as línguas 
permanecem, convivendo e influenciando-se, de maneira mútua. O que efetivamente 
interessa, nesta artigo, é meramente a condição de contato e não a questão de substrato, 
superstrato e adstrato, já que não se busca discutir estatuto de poder. Os segundos, 
os contatos externos ou culturais, são resultantes dos efeitos da globalização, que 
aproximou os povos, por meio das tecnologias e dos avanços científicos. Por fim, os 
empréstimos dialetais ambientam-se em uma mesma língua, configurando-se como 
variantes regionais, sociais e jargões6.

Se se considerar os três tipos de empréstimos, convém em função desta pesquisa 
reinterpretar a proposta de Carvalho (2009). Primeiro, o que se chama de emprés-
timo íntimo se realiza parcialmente em razão dos empréstimos serem considerados 
mercadorias para os portugueses, no século XVI. Assim como buscava especiarias e 
pedras preciosas no Oriente, esses traziam consigo o mesmo léxico que aprendiam 
no comércio marítimo.

Logo, os empréstimos que o português importará da África e da Ásia podem 
ser considerados íntimos por erudição, já que vão migrar para a escrita, através do 
texto de João de Barros. Segundo, só se pode arrazoar sobre contatos de substrato 
e superstrato aquando da morte de línguas num mesmo território, algo que destoa 
do cenário dos (re)descobrimentos no Oriente, pelo menos no século XVI. Nesse 
período, Lopes (1936); Buescu (1983); Cardeira (2010) asseguram que o português 
funcionava como uma “língua franca”7, ou seja, uma “língua dos negócios” nos 
principais portos comerciais da costa oriental da África, como Sofála, Moçambique, 
Quiloa, Mombaça, Melinde, e da Ásia ocidental e oriental, a exemplo de China, 
Japão, Maçuá, Mascate, Ormuz, Surrate, Dio, Baçaím, Cochim, Calecute, Goa, 
Achém, Ternate, Macau, Nangasáqui. 

 De acordo com Lopes (1936), essa situação linguística se preservou durante os 
três séculos seguintes, coincidindo com o período de dominação portuguesa na Ásia. 
Assim, por esse tempo, o português “foi a língua de comunicação dos Europeus com 
os naturais de diferentes países, e até dos Europeus entre si quando falavam diferentes 
línguas” (Lopes, 1936, p. 35), preenchendo, portanto, o conceito de que se assume 

6	 Embora o jargão seja considerado uma língua que comporta gírias e erros, neste trabalho reduz-se o peso 
semântico negativo desse item, no sentido em que o reconhece como uma língua especializada de um 
determinado grupo social, por exemplo, o jargão da medicina e do direito. 

7	 Conquanto Cardeira (2010, p. 82) defenda que “Uma língua franca é uma língua de recurso extremamente 
simplificada que, não sendo língua materna de ninguém, permite um mínimo de comunicação, a comuni-
cação suficiente para os tratos comerciais, e supre, assim, a necessidade de conhecer muitas línguas”, aqui, 
assume-se a concepção de que um língua franca não, necessariamente, é uma língua reduzida, mas sim uma 
língua plena “desterritorializada e fronteiriça que contribui de forma decisiva para que a comunicação das 
pessoas nesse contexto global ocorra” (Siqueira, Barros, 2013, p. 9).
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de língua franca. Concordando com o autor, Cardeira (2010, p. 82) assegura que, 
mesmo depois do fim do Império Português, “há, por exemplo, notícias de falan-
tes de português na nobreza de Ceilão e em Batávia (Jacarta), sede da Companhia 
holandesa das Índias Orientais”. Destarte, o português foi uma língua veicular no 
Oriente, pelo menos, por quatro séculos, sendo que, no primeiro século, foi só por-
tuguês e nos seguintes outras línguas de colonização passaram a ser usadas, como o 
holandês; o inglês; o dinamarquês; o francês e o espanhol.   

O que vai interessar neste artigo são os produtos dos contatos linguísticos 
colhidos no Novo Mundo e transportados, como se fossem mercadorias, à velha 
Europa. Esses novos vocábulos ligam os dois mundos, permitindo que assim o léxico 
do português se renove, acolhendo unidades originárias das mais diversas línguas 
orientais, a exemplo, do árabe, do tâmul, do japonês, do chinês, entre tantas outras. 
A respeito disso, Piel (1976, p. 6) afirma que 

são, com efeito, bastantes as vozes exóticas que, a partir do séc. 
XVI, se vão infiltrando no léxico português, seja por via literária 
(cronistas), seja por via oral (convivência com povos indígenas; 
comércio), aumentando assim consideravelmente o caudal de 
termos orientais recebidos anteriormente por intermédio do árabe. 
Alguns foram totalmente assimilados, outros não perderam o 
seu ar e feição estranhos, outros, finalmente, não passam hoje de 
curiosidades enterradas nos dicionários. Não se podem enumerar 
aqui todos os idiomas de África, Ásia e América que, em períodos 
e através de caminhos diversos, forneceram termos especiais ao 
léxico português. A Índia contribuiu, p. ex., com bengala, andor, 
pagode, chita, xaile; a China com chá e chávena; o Japão com biombo 
e leque; a África com batuque e soba, ananás e inhame; o Brasil com 
mandioca e tapioca: as Antilhas com batata, cacau e tabaco.

Como se constata, na citação acima, o autor reconhece que, no século XVI, 
foram numerosas as “vozes” advindas do Oriente que adentraram o léxico do por-
tuguês, formando um verdadeiro “caudal de termos orientais”. De maneira análoga, 
Vasconcelos (1946, p. 317), metaforicamente, sugere: “viremo-nos para a Ásia” para 
que assim a vitalidade dessas “vozes”, nomeadas por ela e por Piel como exóticas, 
seja identificada no léxico ativo da língua. Exemplo disso, são veniaga (artigo de 
venda/ mercadoria); canja, pagodes, tulipa, turbante, bazares, quiosques, odaliscas, bule, 
pires, jangadas, bambu, cetim etc que têm origem na Índia; na Pérsia; no Malabar; 
na China e no Japão. 

Vê-se que tanto Vasconcelos quanto Piel apontam os empréstimos situados em 
várias áreas da vida comum, sem fazerem referência aos antropônimos e topônimos 
que se devem ter inserido à língua portuguesa, também, no século XVI. Ademais, 
sabe-se que considerar os elementos como exóticos não é a melhor forma de reconhecer 
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a diversidade linguística que o recobre em função dos grandes contatos linguísticos. 
Por isso, reconhece-se, aqui, que os neologismos por empréstimos, identificados no 
corpus, advêm de línguas que pertencem a diferentes gêneses linguísticas, como a 
afro-asiática; a nigero-congolesa; a sino-tibetana e austronesiana8 e, por isso mesmo, 
não devem receber rótulos, mas serem reconhecidos como legítimos representantes 
de uma grande heterogeneidade linguística e cultural que recobre o árabe, o persa, 
o malaiala, o macu, o tsonga, o bengalês, o tâmil, o canará, o guzarate, o chinês, o 
japonês, entre outras línguas, que eram faladas nos continentes africanos e asiáticos 
durante a colonização portuguesa a partir do século XV. 

Os empréstimos inventariados, na Primeira Década da Ásia (1552), concentram-se 
mais na área da antroponímia que, de maneira geral, se refere aos nomes de pessoas, 
e da toponímia, que se volta ao estudo dos nomes de lugares. Inserem-se ambas na 
grande área da Onomástica que é um campo deveras interdisciplinar, ao estabele-
cer relações com diversas ciências, como a linguística, a lexicologia, a etimologia, a 
história, a geografia, a antropologia, a sociologia etc. Tendo em vista essas interfaces 
necessárias, bem como a natureza do signo onomástico, Carvalhinhos  (2002, p. 
173) assevera que 

(...) os atuais estudos onomásticos no Brasil vêm justamente 
resgatando a história social contida nos nomes de uma determinada 
região, partindo da etimologia para reconstruir os significados e, 
posteriormente, traçar um panorama motivacional da região em 
questão, como um resgate ideológico do denominador e preservação 
do fundo de memória. Nesse sentido, uma área toponímica pode 
ser comparada a um sítio arqueológico: podemos reconstruir através 
do estudo de significados cristalizados de nomes de lugar, fatos 
sociais desaparecidos, contribuindo com material valioso para 
outras disciplinas. 

Desse modo, os antropônimos e os topônimos podem ser considerados impor-
tantes testemunhos dos contatos sócio-históricos, pois a Onomástica funciona como 
cristalizadora da memória linguística. Normalmente, num cenário de contato lin-
guístico, o colonizador tende a modificar os antropônimos e topônimos autóctones, 

8	 Segundo Bossaglia (2019), a família linguística afro-asiática agrupa línguas faladas na África e 
na Ásia, dentre as quais o árabe; o berbere, o hebraico, o somali, entre outros. A família nigero-
-congolesa é a maior família linguística da África e do mundo, com cerca de 1.500 línguas que 
a integram, sendo o grupo de línguas banto um dos mais relevantes. Fazem parte, pois, desse 
grupo e dessa família o quimbundo, o umbundo, o quicongo etc, línguas que mais influenciaram 
o português brasileiro. Já, a família sino-tibetana tem quase um bilhão e quatrocentos milhões 
de falantes, sendo que um bilhão e trezentos falam o chinês e o mandarim. Por fim, a família 
austronesiana agrupa cerca de 1.200 línguas, dentre elas o malaio que é falado na Ásia. 
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de acordo com sua religião e sua cultura em geral, como uma maneira de consolidar 
a dominação política (Dick, 1990, p. 7). 

É o que se observa na história da colonização romana e germânica, por exemplo, em 
que novos nomes eram atribuídos às cidades conquistadas, conforme seus exploradores. 
No entanto, na Asia (1552), os portugueses seguem na contramão ao conservar, na 
maioria das vezes, os antropônimos e os topônimos ameríndios, realizando apenas 
o que o autor da obra, João de Barros, chama de “corrupção linguística”9, ou seja, 
adaptação fônica do vocábulo oriental à língua portuguesa. São justamente esses que 
interessam à investigação, aqui discutida, porque respondem a seguinte indação: 
Quais são os itens orientais que se registraram no português durante o período de 
expansão portuguesa?

2. O neologismo de empréstimo: 
um problema de pesquisa

Considerando a necessidade de classificar os antropônimos e os topônimos, no 
glossário10 elaborado a partir de uma edição conservadora da Primeira Década da Ásia 
(1552), tinha-se, de primeiro momento, como referência, o “Sistema Toponímico 
Taxionômico”, de Dick, elaborado em 1980 e revisado pela própria autora nos anos 
subsequentes (1990a, 1991a); (1992a); (1993a); (1997a). Esse modelo onomástico 
caracteriza-se por seu pioneirismo no Brasil, passando a configurar como um refe-
rencial importante e necessário às pesquisas toponímicas no país. É basilar salientar 
que todo trabalho acadêmico necessita de suporte teórico que o sustente, no caso 
da  taxionomia (1990), o suporte veio de autores estrangeiros: americanos e fran-
ceses que tinham desenvolvido modelos toponímicos em seus países. Dentre esses 
pesquisadores, Dick (1990) cita e reconhece o trabalho de muitos, dando destaque 
para o de Auguste Longnon (1878) e Albert Dauzat (1922).

Ancorado na toponímia francesa e americana, o Sistema Toponímico Taxionômico 
(1990), doravante STT, agrupa os topônimos em dois grandes eixos de motivação 
externa:

1.	 O físico que se constitui de 11 “categoremas toponímicos”.

2.	 O antropocultural que é formado por 16 taxes de topônimos.

Ambos os eixos de motivação foram elaborados, tendo como objetivo principal

9	 Embora, o autor entenda o empréstimo dessa maneira, trata-se apenas de uma adaptação linguística 
do vocábulo ao sistema da língua receptora. 

10	O glossário compõe-se de 991 verbetes e faz parte da tese intitulada A Primeira Década da Ásia, 
de João de Barros: edição e estudo lexicográfico-etimológico (2022). 
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ordenar as variadas significâncias da nomenclatura, criando um 
padrão terminológico útil para a lexicologia e lexicografia. A 
terminologia empregada remete, assim, ao estudo semiótico do 
território em análise; ao mesmo tempo, e de natureza sintética, 
condensando nas taxes o conceito expandido do significado 
terminológico, sob a gênese de uma metalinguagem toponímica 
(Dick, 1998, p. 105).

Observa-se que a autora dicotomiza os nomes de lugares ao situá-los em dois 
grandes grupos distintos, o físico e o antropocultural, embora esses estejam comple-
tamente inter-relacionados. Outro aspecto importante é que a terminologia proposta 
concentra-se em dar conta de uma toponímia ocidental, neste caso a brasileira, 
apropriando-se de uma “metalinguagem” idiossincrática que vai pôr em evidência o 
topônimo enquanto marcador ideológico e cultural de um espaço geográfico. Ademais, 
é importante frisar que a taxionomia busca atender investigações tanto lexicológicas 
quanto lexicográficas, o que é interessante para este trabalho que precisava, como já 
se disse anteriormente, de um modelo teórico-metodológico que pudesse classificar 
os diferentes topônimos identificados no corpus. 

Para a autora as taxes de índole física são as que abaixo se apresenta, no quadro 9.

Quadro 1: Taxes de índole física.

1. Astrotopônimos topônimos relativos aos corpos celestes em geral: Estrela (AH11 BA); 
rio da Estrela (ES); Saturno (AH ES).

2. Cardinotopônimos
topônimos relativos às posições geográficas em geral: praia do Leste 
(PR); serra do Norte (MT); Entre-rios (AH AM); ribeirão do Norte 

(MG); Lagoa do Sul (SC).

3. Cromotopônimos topônimos relativos à escala cromática: rio Branco (AM); rio Negro 
(AM); rio Pardo (SP); serra Azul (SP).

4. Dimensiotopônimos

topônimos relativos às características dimensionais dos acidentes 
geográficos: ilha Comprida (AM); serra Curta (BA); Larga (AH 

GO); riacho Grosso (CE); morro Alto (GO); córrego Fundo (MT); 
igarapé Profundo (RO).

5. Fitotopônimos
topônimos de índole vegetal: arroio Pinheiro (RS); Pinheiral (AH 
RJ); morro da Mata (MT); Caatinga (AH BA); serra da Caatinga 

(RN); ribeirão Café (ES); Cafezal (AH PA).

6. Geomorfotopônimos

topônimos relativos às formas topográficas: Montanhas (AH RN); 
Monte Alto (AH SP); Morro Azul (AH RS); Colinas (AH GO); 
Coxilha (AH RS); Vale Fundo (AH MG); Baixadão (AH MT); 
Costa Rica (AH MT); Cabo Frio (AH RJ); Angra dos Reis (AH 

RJ); Ilhabela (AH SP); Porto Velho (AH RO).

7. Hidrotopônimos

topônimos resultantes de acidentes hidrográficos: serra das Águas 
(GO); Água Boa (AH MG); Riozinho (AH PI); Rio Preto (AH 

SP); Córrego Novo (AH MG); Ribeirão Preto (AH SP); Braço do 
Norte (AH BA); Foz do Riozinho (AH AM).

11	Aglomerado Humano. 
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8. Litotopônimos

topônimos de índole mineral: lagoa do Barro (BA); córrego do 
Barreiro (AM); Tijuco Preto (AH SP); arroio do Ouro (RS); cór-
rego Tijucal (SP); Minas Gerais (AH MG); Cristália (AH MG); 

Pedreiras (AH MG).

9. Meteorotopônimos

topônimos referentes a fenômenos atmosféricos: serra do Vento 
(PB); Ventania (AH SP); Botucatu (AH SP); riacho das Neves 
(BA); cachoeira da Chuva (RO); cachoeira do Chuvisco (MT); 
Chuva (AH MG); Trovão (AH AM); Cachoeira Trovoada (PA).

10. Morfotopônimos
topônimos que refletem o sentido de formas geométricas: Curva 

Grande (AH AM); ilha Quadrada (RS); lagoa Redonda (BA); 
Triângulo (AH MT).

11. Zootopônimos topônimos de índole animal: rio do Boi (MG); lagoa da Onça (RJ); 
ribeirão da Boiada (SP); Vacaria (AH RS); Tapiratiba (AH SP).

Fonte: Dick, 1990, p. 30-34.

As 16 taxes de topônimos de ordem antropocultural obedecem para a autora a 
seguinte composição: 

Quadro 2: Taxes de índole antropocultural.

1. Animotopônimos ou Noo-
topônimos

topônimos relativos à vida psíquica, à cultura espiritual e aos estados 
de ânimo: Vitória (AH CE); Triunfo (AH AC); cachoeira da Saudade 

(MT); Belo Campo (AH BA); rio Feio (SP)

2. Antropotopônimos

topônimos relativos aos nomes próprios individuais: Abel (AH MG); 
Benedito (igarapé12 MT); Bentinho (AH MG); Fátima (AH MT); 
Chiquita (ilha MT); Nico (igarapé AC13); FernãoVelho (AH AL); 

Joaquim Preto (igarapé do PA); Jorge Pequeno (ribeirão MG); Maria 
Magra (serra da MG); Pedro Ligeiro (AH GO); Abreu (AH RS); 

Barbosa (arroio RS); Silva (AH PA); Tavares (rio SP); Antônio Ama-
ral (AH MG); Francisco (AH RN); Francisco Dantas (AH); Manuel 

Alves (rio GO).

3. Axiotopônimos topônimos relativos aos títulos e dignidades: Presidente Prudente 
(AH SP); Doutor Pedrinho (AH SC); Duque de Caxias (AH RJ).

4. Corotopônimos
topônimos que se referem aos nomes de cidades, países, estados, re-
giões e continentes: Brasil (AH AM); Europa (AH AC); Amazonas 

(AH BA); Uruguai (AH MG).

5. Cronotopônimos
topônimos que encerram indicadores cronológicos: Velha Boipeba 
(AH BA); rio Novo Mundo (GO); Nova Viçosa (AH BA); Velha e 

Nova Emas (AH SP).

6. Ecotopônimos topônimos relativos às habitações: Casa da Telha (AH BA); Ocauçu 
(AH SP); Sobrado (AH BA).

7. Ergotopônimos topônimos relativos aos elementos de cultura material: córrego da 
Flecha (MT); Jangada (AH MT); Relógio (AH PR).

8. Etnotopônimos
topônimos referentes aos elementos étnicos: Guarani (AH PE); ilha 
do Francês (RJ); rio Xavante (MT); Chavantes (AH SP); Árabe (ar-

roio RS).

12	Igarapé é um riacho que nasce numa mata e vai desaguar suas águas num rio. 
13	Acidente Físico. 
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9. Dirrematotopônimos
topônimos constituídos por frases ou enunciados linguísticos: Há 

mais tempo (AH MA); Valha-me Deus (AH MA); Vai Quem Quer 
(igarapé, AM); Deus me Livre (AH BA).

10. Hierotopônimos, Hagio-
topônimos, Mitotopônimos

Hierotopônimos: topônimos relativos aos nomes sagrados de diferen-
tes crenças: Cristo-Rei (AH PR); Jesus (rio GO); Alá (lago AM); Nos-

sa Senhora da Glória (AH AM); Natividade (AH GO); Natal (AH 
AC); Cruz de Malta (AH SC); serra da Igreja (PR); Capela (AH AL); 

Capelazinha (AH MG).

Hagiotopônimos: Topônimos relativos aos santos e santas católicos: 
São Paulo (AH SP); Santa Tereza (AH GO); Santana da Boa Vista 

(AH RS).

Mitotopônimos: topônimos relativos às entidades mitológicas: ribei-
rão do Saci (ES); lago Curupira (AM); Jurupari (AH AM); Anhangá 

(AH BA).

11. Historiotopônimos

topônimos relativos aos movimentos de cunho histórico-social, in-
cluindo seus membros e as datas históricas: Independência (AH AC); 
rio 7 de setembro (MT); Inconfidência (AH RJ); Inconfidentes (AH 

MG); rua Vinte e Um de Abril (SP).

12. Hodotopônimos ou Odo-
topônimos

topônimos relativos às vias de comunicação rural ou urbana: Estradas 
(AH AM); Avenida (AH BA); córrego do Atalho (GO); Travessa (AH 

BA); Rua da Palha (AH BA); Ladeira (AH MA).

13. Númerotopônimos topônimos relativos aos adjetivos numerais: Duas Barras (AH BA); 
Duas Pontes (AH RO); Três Coroas (AH RS).

14. Poliotopônimos
topônimos constituídos pelos vocábulos: vila, aldeia, cidade, povoa-
ção, arraial: rio da Cidade (RJ); serra da Aldeia (PB); Arraial (AH 

BA); Vila dos Anjos (AH MG); Tabapuã (AH SP).

15. Sociotopônimos

topônimos relativos às atividades profissionais, aos locais de trabalho 
e aos pontos de encontro dos membros de uma comunidade: Sapa-
teiro (serra do, SP); Pescador (AH MG); Tropeiros (serra dos, MG); 
Engenho Novo (córrego, MG);  Oficina (AH MG); Pracinha (AH 

SP).

16. Somatotopônimos

topônimos empregados em relação metafórica a partes do corpo hu-
mano ou do animal: Cotovel (AH MG); Pé de Boi (AH SE); Pé de 

Galinha (AH BA); Mão Esquerda (rio da, AL); Mão Quebrada (lagoa 
da, PI); Dedo (igarapé do, RR); Dedo Cortado (córrego do, GO); 

Dedo Grosso (AH SC).

Fonte: (Dick, 1990, p. 30-34).

Como se pode constatar, nos quadros 1 e 2, há 27 classes de topônimos, dis-
tribuídas conforme a motivação física e antropocultural, sendo que a taxe dos 
Hierotopônimos subdivide-se em Hagiotopônimos e Mitotopônimos. Note-se que 
não há nenhuma taxe voltada à antroponímia em si, pois a existência da taxe dos 
Antropotopônimos refere-se apenas ao nome de lugar que tem origem no nome 
de pessoa. Portanto, o STT de Dick (1990) é, sem dúvida, toponímico, o qual 
na perspectiva da autora abarca um conjunto de signo linguístico “essencialmente 
motivado”, ou seja, existe uma relação linguística e semântica direta entre o nome 
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e o objeto nomeado que evidencia a intenção do nomeador. Na contramão de tudo 
isso, Isquerdo (2013, p. 83), baseada em Alinei (1980, 1984), defende que 

depois de criada a palavra, esta adquire a sua funcionalidade, 
tornando-se assim, gradativamente, arbitrária, ou seja, ela vai 
perdendo paulatinamente a sua motivação inicial. Ilustram o 
exposto topônimos como “seringal Oco do Mundo”, “seringal 
Semitumba”, “colocação Amansa Brabo” (Acre) que, se analisados 
somente do ponto de vista intrinsicamente (sic) linguístico, sem 
considerar questões sociais e econômicas que afetam a vida e o 
sistema de trabalho do seringueiro nativo dos Estados da região 
Norte, profissional que extrai o látex da seringueira, árvore nativa 
da Amazônia brasileira, podem não traduzir a essência da motivação 
que deve ter dado origem a esses tipos de nomes que tão bem 
consubstanciam o olhar do habitante da mata frente ao local em 
que vive e trabalha.

Nesse sentido, o topônimo, por ser um vocábulo do léxico comum que se tornou 
especializado ao fazer parte dos nomes de lugares, retorna sua natureza preliminar 
de signo arbitrário ao não evidenciar a motivação do nomeador, o que atinge dire-
tamente seu significado que deixa de ter uma relação inequívoca com o significante. 
Isso rompe com o pensamento de Dick (1990) quando afirma que o topônimo por 
ser “essencialmente motivado” apresenta uma significação clara e precisa que, embora 
se cristalize com o tempo, não perde sua translucidez. 

Se se observar um exemplo simples, como o de Irecê, que é uma cidade localizada 
a 478 quilômetros de Salvador, cuja origem indígena significa “pela água, à tona 
d’água, à mercê da corrente”, segundo o tupinólogo Teodoro Sampaio (2002), nota-
-se que esse significado não está claro e nem preciso para quem analisa o  topônimo 
dissociado de sua história. Tudo isso prova que Isquerdo tem razão ao entender que 
o topônimo não é arbitrário apenas no momento de sua criação, porque de fato há 
uma motivação para sua nomeação, no entanto com o tempo essa relação se perde 
e ele retorna sua natureza original de signo arbitrário.  

Não obstante, Dick (1990) organiza os topônimos em classes, conforme a sua 
alegada motivação externa. A primeira delas é a dos Astrotopônimos que dizem 
respeito aos corpos celestes no geral. Dentre os exemplos trazidos pela autora14, há 
“Estrela”, uma cidade localizada no Rio Grande do Sul, segundo o IBGE (2021), 
embora ela informe que pertença ao estado da Bahia. 

“Saturno” é outro topônimo situado, também, na taxe dos Astrotopônimos, que  
se localiza no Espírito Santo, conforme os dados apresentados no STT (1990), no 

14	Para realizar sua taxionomia, Dick (1990) recorreu aos dados apresentados na Carta do Brasil 1: 
1. 000. 000, do IBGE/SP, que foram publicados em 1968.
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entanto não consta, em nenhum arquivo do IBGE (2019, 2020, 2021), informação 
acerca da existência do topônimo. Mesma fonte de pesquisa indica “rio da Estrela”, 
que é um Astrotopônimo, como uma cidade pertencente ao estado do Rio Grande 
do Sul e não ao Espírito Santo, como registra o STT. 

Portanto, uma breve consulta à localização geográfica dos topônimos corrobora 
que, segundo os dados do IBGE (2019, 2020, 2021), a informação não confere 
com a que se apresenta na taxionomia. Outro aspecto a se destacar é que, como se 
vê, a partir dos exemplos, Dick considera a alegada motivação de apenas um item 
linguístico e o sinaliza com a inicial maiúscula, mesmo que pertença a um composto 
como é o caso de “rio da Estrela”, desconsiderando totalmente sua referencialidade. 
Não obstante, importou nesta pesquisa, inicialmente, testar seu modelo taxionômico 
(1990) em dados lexicográficos que tivessem a referencialidade do item como uma 
prerrogativa de trabalho.

Notou-se, entretanto, que a autora ancora-se em uma visão hermenêutica de 
classificação que, dificilmente, se mediria com um simples olhar do nomeador, pois 
jamais se poderia, cientificamente, conferir a intencionalidade do autor. Isso traz para 
os estudos lexicográficos um problema, uma vez que se seguisse essa lógica haver-se-ia 
de classificar um hipotético rio da Estrela como um astrotopônimo. Logo, o que deve 
contribuir, de maneira efetiva, para as investigações lexicológicas e lexicográficas é 
a natureza do que está sendo representado, pois não se pode analisar apenas partes 
da lexia e sim o que ela representa arbitrariamente no mundo. O que é crucial é o 
conjunto da lexia que recobre a unidade do topônimo. 

Sob essa lógica, um item como “rio da Estrela” deveria assumir como classificação 
toponímica de hidrotopônimo e não de astrotopônimo, como defenderia a referida 
autora, já que para os estudos lexicológicos com finalidade lexicográfica o objeto 
teórico define-se como uma lexia e não como partes dela. Lembre-se que a ideia 
de lexia, proposta por Pottier (1974) é a de que o item lexical não se define como 
uma palavra, mas como n lexemas e n gramemas, em razão de um conceito que se 
lhe atribui. Isso facilita a informação lexicográfica de marcar o uso do elemento no 
espaço e também permite ao consulente do glossário ter acesso à informação correta 
do significado do topônimo no texto.

A opção pela unidade lexia, nos termos de Pottier (1974), responde, portanto, 
a uma necessidade metodológica própria da lexicografia histórica, na medida em 
que privilegia a unidade tal como se realiza na materialidade textual, evitando sua 
fragmentação em componentes exclusivamente etimológicos. Diferentemente de uma 
abordagem tradicional centrada na origem formal dos vocábulos ou de perspectivas 
onomasiológicas voltadas à organização conceitual do léxico, a descrição baseada na 
lexia permite representar o item lexical como unidade de uso documentado. Essa 
escolha repercute diretamente na precisão da informação oferecida ao consulente 
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moderno, que passa a acessar não apenas a história da forma, mas o seu estatuto 
funcional no interior do texto quinhentista.

Numa mesma linha de raciocínio, Dick (1990), ancorada na decomposição 
semântica do item, classifica  “praia do Leste” (PR); “serra do Norte” (MT), como 
Cardinotopônimos, no sentido de indicá-los como representantes de posições geo-
gráficas. Contudo, na referencialidade denominativa, considerando-se e aqui dese-
ja-se deixar bastante claro que o objeto teórico de observação é efetivamente a lexia, 
só poderiam ser Geomorfotopônimos, por serem nomes de lugares relacionados às 
formas topográficas. 

Seguindo a linha de raciocínio, se se observar a terceira classe, proposta pela 
autora, a dos Cromotopônimos, “rio Negro” (AM) e “serra Azul” (SP), classificáveis 
sob sua ótica como Cromotopônimos, deveriam ser, lexicograficamente, conside-
rados, respectivamente como Hidrotopônimo e Geomorfotopônimo no sentido da 
sua referencialidade. O mesmo ocorre com a quarta taxe, a dos Animotopônimos, 
que dizem respeito à vida psíquica, à cultura espiritual e aos estados de ânimos. Ora, 
se pretender classificar uma “cachoeira da Saudade” (MT) ou um “rio Feio” (SP) 
sob essa perspectiva criar-se-ia, provavelmente, um embaraço lexicográfico, já que 
enquanto lexias só poderiam ser considerados como Hidrotopônimos. 

É óbvio que a classificação proposta por Dick (1990) pode ser bastante funcional 
para pesquisas de outra ordem. Exemplo disso é o trabalho de Isquerdo (2013, p. 
85 ) que, em sua tese de doutorado (1996), utilizou e ampliou essa categoria de 
Animotopônimos, qualificando-os como eufóricos e disfóricos, “justamente pautada 
na microtoponímia dos seringais”.  

a lexia animotopônimo é tomada [...] como uma expressão neutra, 
reservando-se aos determinantes eufóricos e disfóricos a função de 
especificar a natureza do estado anímico. Deste modo, trabalharemos 
com as terminologias animotopônimos eufóricos e animotopônimos 
disfóricos para designar, respectivamente, os nomes de seringais que 
deixam antever expectativas positivas e negativas diante do trabalho 
nos seringais (Isquerdo, 2013, p. 85 apud Isquerdo, 1996, p.117).

Não obstante, esse posicionamento, na perspectiva lexicográfica, não parece 
funcional. Aliás, a possibilidade de reinterpretação do trabalho de Dick (1990) se 
confirma em Isquerdo (1996), tendo em vista considerar não apenas os dados, mas 
o método que se vem a adotar para a classificação do léxico toponímico em geral.  

Com o objetivo de demonstrar que o modelo, proposto por Dick, embora pró-
prio, em uma pesquisa de outra verve, não se confirmou como ótimo na aplicação 
dos dados lexicográficos, apresenta-se o, no quadro 3, abaixo, em que se buscou 
aplicar incondicionalmente sua aplicação em alguns dados da pesquisa. Para melhor 
compreensão dos dados, considere-se que x indica que o topônimo não se encontra 
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no corpus; * sinaliza que o topônimo é classificado conforme seu papel semântico 
identificado no texto; + adverte que o topônimo pode ser classificado em outra taxe 
conforme o STT.

Quadro 3: Aplicação do Sistema Toponímico Taxionômico em dados lexicográficos.

CORPUS TOPÔNIMO STT (1990)

X Astrotopônimo (topônimos que são 
astros e corpos celestes)

Estrela (AH BA); rio da Estrela (ES); 
Saturno (AH ES)

+Abanhi (rio) Cardinotopônimo (topônimos que 
representam as posições geográficas)

praia do Leste (PR); serra do Norte 
(MT); Entre-rios (AH AM); ribeirão 
do Norte (MG); Lagoa do Sul (SC).

+Abanhi (rio) Cromotopônimo (topônimos que 
indicam as cores)

Rio Branco (AM); rio Negro (AM); 
rio Pardo (SP); serra Azul (SP).

+Aldeget (ilha)

Dimensiotopônimos (topônimos 
que representam as características 

dimensionais dos acidentes 
geográficos)

ilha Comprida (AM); serra Curta 
(BA); Larga (AH GO); riacho Grosso 

(CE); morro Alto (GO); córrego 
Fundo (MT); igarapé Profundo (RO).

X Fitotopônimos (topônimos de 
natureza vegetal)

Arroio Pinheiro (RS); Pinheiral (AH, 
RJ); morro da Mata (MT); Caatinga 
(AH BA); serra da Caatinga (RN); 

ribeirão Café (ES); Cafezal (AH PA).
*Aldeget (ilha) 

*Anchediua (ilha) 
*Angoxa (arquipelágo) 

*Arábia (península) 
*Aynã (ilha)  *Bengála 

(angra) 
*Çahará (deserto)

Geomorfotopônimos (topônimo 
que se referem às formas 

topográficas)

Monte Alto (AH SP); Morro Azul 
(AH RS); Colinas (AH GO); Coxilha 

(AH RS); Vale Fundo (AH MG); 
Baixadão (AH MT); Costa Rica (AH 

MT); Cabo Frio (AH RJ); Angra 
dos Reis (AH RJ); Ilhabela (AH SP); 

Porto Velho (AH RO).

*Abanhi 
*Algaor
 *Aliga 
*Arruya

*Bibi
 +Çanagá 

Hidrotopônimos (topônimos 
que representam os acidentes 

hidrográficos)

Serra das Águas (GO); Água Boa (AH 
MG); Riozinho (AH PI); Rio Preto 
(AH SP); Córrego Novo (H MG); 
Ribeirão Preto (AH SP); Braço do 
Norte (AH BA); Foz do Riozinho 

(AH AM).

*Manicá (mina)
* Çibáo

Litotopônimos (topônimos de 
natureza mineral)

Lagoa do Barro (BA); córrego do 
Barreiro (AM); Tijuco Preto (AH 
SP); arroio do Ouro (RS); córrego 

Tijucal (SP); Minas Gerais (AH MG); 
Cristália (AH MG); Pedreiras (AH 

MG).

X
Meteorotopônimos (topônimos 
que representam os fenômenos 

atmosféricos)

Serra do Vento (PB); Ventania (AH 
SP); Botucatu (AH SP); riacho das 
Neves (BA); cachoeira da Chuva 

(RO); cachoeira do Chuvisco (MT); 
Chuva (AH MG); Trovão (AH AM); 

Cachoeira Trovoada (PA).

+Abanhi Morfotopônimos (topônimos que 
refletem as formas geométricas)

Curva Grande (AH AM); ilha 
Quadrada (RS); lagoa Redonda (BA); 

Triângulo (AH MT).
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CORPUS TOPÔNIMO STT (1990)

X
Zootopônimos (topônimos que 

representam animais domésticos e 
não domésticos)

Rio do Boi (MG); lagoa da Onça 
(RJ); ribeirão da Boiada (SP); Vacaria 

(AM RS); Tapiratiba (AH SP).

X
animotopônimos ou nootopônimos 

(topônimos referentes ao ânimo 
psíquico e à cultura espiritual)

Vitória (AH CE); Triunfo (AH AC); 
cachoeira da Saudade (MT); Belo 
Campo (AH BA); rio Feio (SP)

*Çanagá
*Abrantes

Antropotopônimos (topônimos que 
indicam nomes próprios)

Abel (AH MG); Benedito (igarapé15 
MT); Bentinho (AH MG); Fátima 

(AH MT); Chiquita (ilha MT); Nico 
(igarapé AC16); FernãoVelho (AH 

AL); Joaquim Preto (igarapé do PA); 
Jorge Pequeno (ribeirão MG); Maria 
Magra (serra da MG); Pedro Ligeiro 
(AH GO); Abreu (AH RS); Barbosa 
(arroio RS); Silva (AH PA); Tavares 

(rio SP); Antônio Amaral (AH MG); 
Francisco (AH RN); Francisco Dantas 

(AH); Manuel Alves (rio GO).

X Axiotopônimos (topônimos que 
refletem os títulos  de uma pessoa)

Presidente Prudente (AH SP); Doutor 
Pedrinho (AH SC); Duque de Caxias 

(AH RJ).
+Baçaim (cidade) 

*Bellamarim (reino) 
*Bengála (reino)

+Cambáya (cidade)
+Batsorá (cidade)

Corotopônimos (topônimos 
que se referem aos nomes de 

cidades, países, estados, regiões e 
continentes)

Brasil (AH AM); Europa (AH AC); 
Amazonas (AH BA); Uruguai (AH 

MG).

X
Cronotopônimos (topônimos que 
indicam alguma cronologia: velho, 

novo etc)

Velha Boipeba (AH BA); rio Novo 
Mundo (GO); Nova Viçosa (AH BA); 

Velha e Nova Emas (AH SP).

X
Ecotopônimos (topônimos 

referentes às habitações de uma 
maneira geral)

Casa da Telha (AH BA); Ocauçu (AH 
SP); Sobrado (AH BA).

X
Ergotopônimos (topônimos 

formados a partir de vocábulos da 
cultura material)

córrego da Flecha (MT); Jangada (AH 
MT); Relógio (AH PR).

*Baduijs
*Abexijs

 *Amoucos

 *Baduijs
 *Cáfres

*Conquenijs 
*Maraunion

Etnotopônimos (topônimos que 
representam povos e grupos étnicos 

no geral)

Guarani (AH PE); ilha do Francês 
(RJ); rio Xavante (MT); Chavantes 

(AH SP); Árabe (arroio RS).

15	Igarapé é um riacho que nasce numa mata e vai desaguar suas águas num rio. 
16	Acidente Físico. 
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CORPUS TOPÔNIMO STT (1990)

X Dirrematotopônimos (topônimos 
formados por frases linguísticas)

Há mais tempo (AH MA); Valha-
me Deus (AH MA); Vai Quem 
Quer (igarapé, AM); Deus me 

Livre (AH BA).

X

Hierotopônimos (relativos aos 
nomes sagrados de diferentes 

crenças)
Hagiotopônimos
Mitotopônimos

Cristo-Rei (AH PR); Jesus (rio 
GO); Alá (lago AM); Nossa 

Senhora da Glória (AH AM); 
Natividade (AH GO); Natal (AH 

AC); Cruz de Malta (AH SC); 
serra da Igreja (PR); Capela (AH 

AL); Capelazinha (AH MG).
São Paulo (AH SP); Santa Tereza 

(AH GO); Santana da Boa 

X
Historiotopônimos (topônimos 

referentes aos movimentos históricos 
e a seus membros)

Independência (AH AC); rio 7 
de setembro (MT); Inconfidência 

(AH RJ); Inconfidentes (AH 
MG); rua Vinte e Um de Abril 

(SP).

X
Hodotopônimos ou Odotopônimos 
(topônimos que refletem às vias de 

comunicação rural ou urbana)

Estradas (AH AM); Avenida (AH 
BA); córrego do Atalho (GO); 

Travessa (AH BA); Rua da Palha 
(AH BA); Ladeira (AH MA).

X Númerotopônimos (topônimos que 
expressam os adjetivos numerais

Duas Barras (AH BA); Duas 
Pontes (AH RO); Três Coroas 

(AH RS).

*Baçaim (cidade)
 *Batsorá (cidade) 

*Cambáya (cidade)

Poliotopônimos (topônimos 
constituídos pelos nomes de 

cidade, vila, aldeia, povoação, 
arraial).

rio da Cidade (RJ); serra da Aldeia 
(PB); Arraial (AH BA); Vila dos 
Anjos (AH MG); Tabapuã (AH 

SP).

*Dále (porto) 
*Gató (porto)

 *Mundi bárca (porto)

Sociotopônimos (topônimos 
referentes às atividade 

profissionais)

Cotovel (AH MG); Pé de Boi 
(AH SE); Pé de Galinha (AH BA); 
Mão Esquerda (rio da, AL); Mão 
Quebrada (lagoa da, PI); Dedo 

(igarapé do, RR); Dedo Cortado 
(córrego do, GO); Dedo Grosso 

(AH SC).

Somatotopônimos (topônimos 
empregados metaforicamente  
em relação às partes do corpo 

humano e ou animal)

Cotovel (AH MG); Pé de Boi 
(AH SE); Pé de Galinha (AH BA); 
Mão Esquerda (rio da, AL); Mão 
Quebrada (lagoa da, PI); Dedo 

(igarapé do, RR); Dedo Cortado 
(córrego do, GO); Dedo Grosso 

(AH SC).

Fonte: Elaboração da autora.
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Como se pôde verificar, no quadro acima, um mesmo topônimo poderia ser 
agrupado em classes diferentes se se considerasse o STT (1990), o que prova haver um 
problema de aplicação plena do Sistema em dados lexicográficos. Com o intuito de 
comprovar esse ponto de vista, observe-se o quadro contrastivo, abaixo apresentado 
em que se opõe a perspectiva lexicográfica versus o STT.

Quadro 4: Quadro contrastivo: Lexicografia versus STT17.

LEXICOGRAFIA   SISTEMA TOPONÍMICO TAXIONÔMINCO

Corotopônimo Poliotopônimo

Hidrotopônimo

Antropotopônimo

Cardiotopônimo

Cromotopônimo

Cardiotopônimo

Morfotopônimo

Geomorfotopônimo

Sociotopônimo

Etnotopônimo

Dimensiotopônimo

Litotopônimos

Fonte: Elaboração da autora. 

Note-se que, taxes como Corotopônimos e Poliotopônimos, destinam-se, ambas, 
a agrupar nomes de cidades, embora aqueles sejam muito mais voltados a nomes 
de países e estados. Isso, sem dúvida, permite que se encaixe um mesmo item nes-
sas duas classes, por exemplo. Outro ponto a se considerar é que classes como a 
dos Cardionotopônimos (posição geográfica); Cromotopônimos (paleta de cores), 
Dimensiotopônimos (dimensões das formas geográficas); Cronotopônimos (cronolo-
gia), dificilmente, serão funcionais em dados lexicográficos por qualificar o topônimo 
em si, mas não defini-lo em sua totalidade. Veja que, na perspectiva lexicológica, 
essas taxes poderiam ser consideradas o que se convencionou chamar de dimensão, 
ou seja, níveis de abstração sêmica em que se identificam gradientes. 

Nesse sentido, optou-se, neste artigo, pela reinterpretação das taxes propostas 
por Dick (1990), em razão do objeto teórico abraçado e do método utilizado, 

17	Neste contexto, a classificação seguiu prioritariamente a categoria lexicográfica, conforme a refe-
rencialidade da lexia no corpus. Quando uma unidade lexical admitia enquadramento em mais de 
uma taxe do Sistema Toponímico Taxionômico de Dick, não foi adotado critério de desempate 
baseado apenas na possibilidade de classificação. A dupla classificação ocorreu somente quando 
a lexia desempenhou mais de uma função referencial no texto. A ordem das classificações seguiu 
a ordem de ocorrência da lexia no corpus. Assim, a atribuição de mais de uma taxe resultou da 
multifuncionalidade textual da lexia, e não da sobreposição potencial entre categorias taxionô-
micas.
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considerando sempre no processo de classificação a referencialidade semântica da 
unidade lexicológica, aqui considerada, como antes dita, como lexia. 

Portanto, considerando os topônimos no corpus conseguiu-se definir oitos clas-
ses possíveis de classificação, extraídas originalmente da proposta de Dick (1990). 
Observe-se o quadro 5 abaixo. 

Quadro 5: Taxes de topônimos conforme os dados do corpus.

TOPÔNIMO CONCEITO EXEMPLO

1- Antropotopônimo Topônimo que tem origem no 
nome de pessoa Çanagá, Abrantes

2- Corotopônimo Topônimo que representa país, 
continente, estado, reino

reino (Onor); conjunto de reinos 
(China).

3- Etnotopônimo Topônimo que se refere a povos e 
castas

povos (abexij(s)); (amoucos); 
(baduijs); (cáfre(s)); (conquenijs) 

casta (maraunion)

4- Geomorfotopônimo Topônimo que circunscreve as 
formas dos acidentes físicos

cabo (Comorim); ilha (Arguim); 
angra (Cambáya); península 
(Arábia); monte (Delij); serra 
(Gáte); costa (berberia); golfo 

(Bõbaim) 

5- Hidrotopônimo Topônimo que abrange os 
acidentes hidrográficos

rio (ruęnia); boca do rio 
(satigan); braço de rio (Zembęre), 

lago (Barcená)
6- Litotopônimo

Topônimo de origem mineral mina (çibáo); (manicá)

7- Poliotopônimo
Topônimo que expressa um nome 

de uma cidade, vila, povoação, 
comarca, região e província

cidade (Budauarij); vila (Táncos); 
povoação (Abiã Ar); comarca 

(Futa); região (Ajan); lugar (soár); 
província (Canará)

8- Sociotopônimo
Topônimo que se refere a 

ambientes onde se realizam 
atividades profissionais

porto (mundi bárca); 
(pãdarane); pacem

Fonte: Elaboração da autora.

Como se constata, no quadro 5, manteve-se a mesma terminologia do STT 
nas oito classes. No entanto, essas foram reinterpretadas tendo em vista os dados 
do corpus. Os Corotopônimos passaram, também, a agrupar topônimos referentes 
a reinos e a conjuntos de reinos; ao passo em que não mais congregariam nomes de 
cidades. Esses ficariam sob a égide dos Poliotopônimos que reúnem nomes de vila, 
povoação, comarca, região e província. Os Geomorfotopônimos, por sua vez, passa-
riam a abarcar cabos, costa, península, golfo, monte etc. Já os Hidrotopônimos, além 
de agregar nomes de rios, passariam a agrupar nomes de braço de rio e boca de rio. 
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Assim, diante de tudo que foi discutido até aqui, ficou claro que o STT (1990), 
embora não atenda plenamente à pesquisa lexicológica e lexicográfica, em função 
do objeto teórico abraçado, pôde orientar um processo de reflexão das propostas 
taxionômicas existentes e referendar novos posicionamentos atinentes ao trabalho 
de pesquisa de viés lexicográfico. 

Considerações finais

O léxico de João de Barros, tal como se revela na Primeira Década da Ásia (1552), 
é um testemunho histórico da mudança linguística. Entre o português e as tantas 
vozes que ecoaram dos portos do Oriente, formou-se um território linguístico de 
passagem, de trocas e de permanências. Nesse espaço de contato, o vocabulário não 
é mero instrumento de comunicação, mas registro da história, da curiosidade e da 
abertura ao novo que marcaram o Renascimento e as grandes navegações.

A análise do Sistema Toponímico Taxionômico de Dick (1990) mostrou que o 
modelo, quando confrontado com textos de outra época e com dados de natureza 
lexicográfica, precisa ser reinterpretado para que se torne mais adaptável. A taxionomia 
de Dick foi, aqui, um ponto de partida, mas revelou-se insuficiente para apreender 
a complexidade referencial e semântica dos topônimos e antropônimos orientais. A 
análise demandou, portanto, uma leitura mais atenta à lexia e à função designativa 
do signo, reafirmando que as palavras não se esgotam nas classificações, pois nelas 
pulsa uma história própria, única e original.

Conclui-se, assim, que o léxico de contato em João de Barros ultrapassa a esfera 
linguística: constitui um espaço de memória, de encontros culturais e de constru-
ção de identidades. Estudar esse léxico é revisitar a trajetória da língua portuguesa, 
edificada pela diversidade dos empréstimos e neologias. O desafio que permanece é 
o de construir taxionomias mais flexíveis, capazes de acolher a heterogeneidade e o 
movimento que definem os dados lexicográficos em perspectiva histórica.

Como desdobramento deste estudo, sugere-se ampliar a análise para as demais 
Décadas da Ásia de Barros e para textos coetâneos, a fim de compreender, de modo 
mais abrangente, como o português desenvolveu seu léxico no século XVI, processo 
que não se deu por imposição, mas pela convivência e pelo contato entre línguas 
diversas.

Por fim, dedica-se este texto a dois mestres: à professora Rosa Virgínia Mattos e 
Silva, por suas contribuições à Linguística Histórica no Brasil, e ao professor Américo 
Venâncio Lopes Machado Filho, que é, sem dúvida, uma das maiores referências nos 
estudos do léxico em nosso país.
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